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ATA N.O 05

REUNIAO PÚBLICA DE CAMARA REALIZADA

EM 01 DE MARçO DE2O2I pORV|DEOCONFERÊNCn

PRESENTES:

- O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduardo Vítor Rodrigues
- O Senhor Vereador, Eng.o Patrocínio Miguel Vieira de Azevedo
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria Elisa Vieira da Silva Gidade Oliveira
- O Senhor Vereador, Dr. José Joaquim Cancela Moura
- O Senhor Vereador, Dr. José Guilherme Saraiva de Oliveira Aguiar
- O Senhor Vereador, Dr. Manuel António Correia Monteiro
- A Senhora Vereadora, Enga. Paula Cristina Martins Carvalhal
- O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis Besteiro
- O Senhor Vereador, Arq. José Valentim Pinto Miranda
- O SenhorVereador, Dr. Elísio Ferreira Pinto
- A Senhora Vereadora, Dra. Marina Raquel Lopes Mendes

PRESIDIU À NCUruñO:

- 0 Senhor Presidente da Câmara, Prof, Dr. Eduardo Vítor Rodrigues

SECRETARIOU A REUNÁO:

- A Diretora Municipal de Administraçäo e Finanças, Manuela Garrido

HORA DA ABERTURA: l5 horas.

HORA DE ENCERRAMENTO: 16 horas e 40 minutos,
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PRESTDÊNCWVEREAçAO

PROPOSTA DE PRAZO EXCECIONAL PARA REQUERER APOIOS MUNICIPAIS AO ABRIGO DO

REGULAMENTO MUN|CIPAL DE ATRTBUIçAO DE BENEFíCIoS pÚBLlCoS EM 2021

8DOC//2021t12549

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 '1, apenas no original.

Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 23.02.2021.'

Deliberação:

Deliberado por unanimidade, ao abrigo do disposto nas alíneas k) e ccc) do artigo 330 do anexo I

à Lei n0 7512013, de 12 de setembro, submeter à Assembleia Municipal a seguinte proposta:
Todos os pedidos de apoio municipal sob a forma de prestaçäo pecuniária, ao abrigo do

Regulamento Municipal de Atribuição de Benefícios Públicos (Regulamento n0 77312019,
publicado no DR llSérie, n0190, parte H, de 3 de outubro), para o desenvolvimento de atividades
ou concretizaçäo de projetos em 2021, podem ser excecionalmente requeridos e, ou,

reformulados, pelos interessados, e aceites pela Câmara no corrente ano, a todo o tempo, nos

termos previstos no n0 2, do artigo 11o do mesmo Regulamento, ficando suspensa, para o efeito,

a aplicaçäo do n0 3 da referida norma regulamentar,

PROPOSTA pE ACETTAçÄO pE BENS MÓVE|S DOADOS PELA FEDERAÇÃO PORTUGUESA DOS BANCOS

ALIMENTARES CONTRA A FOME. A FAVOR DO MUNICíPIO DE VILA NOVA DE GAIA. NO MONTANTE DE

€3.167,99 fiRÊS MIL, CENTO E SESSENTA E SETE EUROS E NOVENTA E NOVE CÊNTIMOS)

EDOC|202'1t14438

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 2, apenas no original.

Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 11.01.2021'
Deliberaçäo:

Deliberado por unanimidade, ratificar a aceitaçäo da doação feita pela Federaçäo Portuguesa dos

Bancos Alimentares Contra a Fome, com sede na Avenida de Ceuta, 1300-125 Lisboa, pessoa

coletiva no 504335642, a favor do Município, dos bens cuja discriminaçäo constam da Guia de

Transporte no 1612021, anexa à presente proposta e da qual faz parte integrante da mesma, no

montante de 3.167,99 (três mil cento e sessenta e sete euros e noventa e nove cêntimos), e

posterior doaçäo às Juntas de Freguesia.

Ánels o¡ ReRgrutRçÄo unaRNR - eeN¡rícros e rÌ,JceNnvos
EDOC|2021l'.l4737

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 3, apenas no original

Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara, 24.02,2021'

classìficação: Público ffi#
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O Senhor Vereador Dr. José Joaquim Cancela Moura, apresentou a intervenção que a seguir se transcreve:
"O que estâ em causa é a falta de critério para as r.senções prop ostas para deliberaçã0, desde o início do mandato.
Verifica-se, desde logo, que a diferença entre as lsenções ao abrigo das regras e benefícios das ARU's e o total das nenções
em ARU, independentemente da fundamentaçã0, regista uma diferença entre 850 mil euros e 3,3 milhöes de euros,
respetivamente.

Ora é porque a edificação esfá slfuada em ARU ora é porque se invoca o aftigo 18', do regulamento de taxas e outras
receitas do município e aprova-se a isençã0. Mas ainda que asslm seja parece-nos de fodo injusto gue se atribuía uma
tsenção automâtica por estar localizada em ARU - sobretudo porque esfas cobrem mais uma parte substancial das áreas
edificáveis - em contraponto com aqueles que estão fora dessas circunscrições.
Outra questão que é controversa é aprovar isenções de consfruções novas em ARU, que entendemos deverem ser apenas
reselvadas para as reconstruções - e muifas vezes é construção nova e de raiz - o que não faz sentido,
Acoplada as estas r.senções há uma questão fiscal, relativa à tributação do lVA, a 23% em construção nova ou a 6% para
as reconsfruções.

As ARU's estabelecem tsenção igual de 6% paratudo e sabemos gue a Autoridade Tributâriafaz uma cobrança diferenciada,
exigindo a diferença aos contribuintes.
Por outro lado, sempre defendemos a fixação de incentivos e benefícios dtferenciados entre ARU's, tendo em conta a
utilização e a c/asslficaçâo dos so/os e até a própria localização porque, por exemplo, reconstruir uma moradia na Granja é
completamente diferente de o fazer na área da ARU das Encosfas do Douro.
O problema reside na reduzida assertividade deste tipo de instrumento, quando utilizado em territórios cujas caracterísflcas
não são homogéneas. O próprio princípio deste regime legal, pretende criar condições de reabilitação e de regeneração em
zonas onde subsr.sfem insuficiências, degradação evidente ou obso/escëncia dos edifícios, das infraestruturas, dos
equipamentos de utilização coletiva ou dos espaços verdes e urbanos, em termos das condições da sua utilização, por
exemplo em quesfões de segurança, estética ou salubridade - o que facilmente se consfafa ter ao mesmo nívelas áreas
rurais do interior do concelho e as orla marítima como a Granja ou Aguda e ainda o Centro Histórico.
Por outro lado, pensamos gue o interior do Concelho - Avintes, Sandim, Olival, Lever e Crestuma, talvez também Pedroso
e Seixezelo - deveria ter uma discriminação positiva nesta matéria, como aquela que ocorreu até à entrada em vigor da
ARU, com uma isenção generalizada de todas as faxas e licenças, como forma se incentivo efetivo da requalificação urbana.
As po/ífrcas devem ser usadas em prol da equidade, em termos de benefícios e incentivos, para que possa ser criada uma
dinâmica diferenciadora e percetível pela população em geral, e não apenas com um formato de igualdade, quando as

condições fí sicas comprovadamente o demonstram.
De facto, é mais srmp/es fazer igual em todo o lado, abrangendo a maior parte das zonas urbanas do tenitorio de Gaia, mas

tal perde o fulgor necessârio para privilegiar invesfimenfos nas áreas efetivamente ern processo de degradação e abandono.
Por fim, mesmo os valores apresenfados de isenção mostram que, em algumas áreas, pela sua reduzida expressão em

comparação com outras, gue as políticas de benefício fiscal não surtem efeito concreto, por exemplo, de concentração de

investimento nas zonas mais carenciadas, pois o próprio mercado livre e iniciativa privada tendem a optar por âreas

territoriais mais atrativas e corn maior capitalde lnferesse imobiliário, independentemente do posicionamento adotado pelo

municí p io n esta m atéri a.

Usar a igualdade, em vez da equidade, é mais srmp/es e menos doloroso, mas retira o fator distintivo para a captação de

investimento, penalizando ainda por cimatodo o restante território municipal, em idênticas condições,
Vila Nova de Gaia e Paços do Concelho, 22 de fevereiro de 2021
O Grupo de Vereadores do PSD na Cämara Municipal de Vila Nova de Gaia"
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0 Senhor Presidente da Câmara, Prof, Dr. Eduardo Vítor Rodrigues disse ser verdade a questäo da

reabilitaçäo urbana versus construçäo nova, mas também é verdade o conceito de reabilitaçäo urbana nas ARU's,
que inclui construçäo nova, Sugeriu que o texto apresentado pelo Senhor Vereador Dr. José Joaquim Cancela
Moura seja enviado aos serviços, para análise do conteúdo e posterior reflexão técnica, Que após essa análise
técnica, o assunto poderá ser presente à Câmara Municipal, sob forma de uma proposta concreta de novos
zonamentos ou de algumas adaptaçöes, sendo certo que, aquilo que o regulamento das ARU's verte da Lei, näo
pode ser alterado,

Deliberaçäo:

A Câmara tomou conhecimento.

DIREçAO MUN|C|PAL DE GESTAO DE PESSOAL E CARRETRAS
ALTERACÃO AO MAPA DE PESSOAL DE 2021 PARA CRIACÄO DE DOIS POSTOS DE TRABALHO NA

CARREIRA DE TÉCNICO SUPERIOR. LICENCIATURA EM DIREITO. PARA A DIVISÃO DE

CONTRAORDE NACörs e ALTE RACÄO DOS 7 POST DE TRABALHO JA EXISTENTES. NA CARREIRA DE

ASSISTENTE TÉCNICO. PASSANDO.OS PARA A CATEGORIA FISCAL. DA CARREIRA ESPECIAL DE

FrscAL¡zAçÄo
ÊDOC1202il11155

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 4, apenas no original.

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"À Câmara. 19.02,2021'

Deliberaçäo:

Deliberado por maioria, por g votos a favor do PS e 2 abstençöes do PPD/PSD, aprovar, nos termos
informados, o seguinte:

1. Alteraçäo ao mapa de Pessoal de2021para,
a. criaçäo de dois postos de trabalho na carreira geral de técnico superior,

licenciatura em Direito, para a Divisão de Contraordenaçöes;
b. Alteraçäo dos 7 postos de trabalho já existentes, na carreira de assistente

técnico, passando-os para a categoria de fiscal, da carreira especial de
fiscalização;

2. Recrutamento de trabalhadores para ocupaçäo de 2 postos de trabalho na

carreira/categoria de técnico superior, licenciatura em Direito, através de recurso à

reserva de recrutamento interna, constituida no procedimento concursal'1512019,
para a Divisão de Contraordenações, bem como o recurso à mesma reserva, para a

Divisão de Fiscalizaçäo, para ocupaçäo de dois postos de técnico superior
Jurista já existentes no mapa, bem como o recrutamento de trabalhadores para

ocupaçäo de 3 postos de trabalho na carreira/categoria de assistente técnico, através
de recurso à reserva de recrutamento interna, constituída no procedimento concursal
2512018, para a Divisão de Fiscalização;

Classificação; Prlbllco ffi#
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3. Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de 7 postos de

trabalho da categoria de fiscal, da carreira especial de fiscalizaçäo, para a Divisão de
Fiscalizaçäo, bem como que sejam aprovados os métodos de seleção e os requisitos
obrigatórios identificados e a designação do júri que terá como missäo acompanhar
as fases do concurso, com posterior submissäo da proposta a deliberação da
Assembleia Municipal.

D|REçÃO MUNTCTPAL DE ADMTNTSTRAçÄO e FTNANçAS
DESAFETAçÄO pO DOMíN|O PÚBL|CO PARA O pOMíNrO pR¡VApO MUNTCTpAL pA PARCELA DE TERRENO

COM A ÁREA DE 83,30 M2 SITA NA RUA DO CERRO. FREGUESIA DA MADALENA
EDOC/2020115478

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 5, apenas no original,
Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 15,02.2021'

Deliberaçäo:

Deliberado por maioria, por 9 votos a favor do PS e 2 abstençöes do PPD/PSD, nos termos do
artigo 250, n0 1, alínea q)do Anexo I da Lei 7512013 de 12 de setembro, submeter à aprovaçäo
da Assembleia Municipal, a desafetação do domínio público para o privado do Município do
seguinte imóvel:
- Parcela de terreno com a área de 83.30 m2 sita na Rua do Cerro, freguesia da Madalena,
omissa à matriz predial e na Conservatória do Registo Predial, por pertencer ao domínio
público. O referido imóvel destina-se a ser devolvido gratuitamente à requerente, uma vez
que, a existência de um novo estudo de alinhamentos para o local, originou a que, seja
desnecessária para o fim público a que estava afeta. A referida parcela confronta do norte
com Alzira Maria Lopes Miranda Nunes, do sul com Rua do Cerro, do nascente com Rua da
Pena e do poente com propriedade privada.

DESAFETAçÃO ON PARCELA DE TERRENO COM R ÁREN DE21,30 M2 SITA NA TRAVESSA FERNANDES

DOS ANJOS - UNIAO DE FREGUESIAS DE SANTA MARINHA E SAO PEDRO DA AFURADA
EDOC/2020/33330

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 6, apenas no original,

Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara.23.02.2021'
O Senhor Vereador Dr. José Joaquim Cancela Moura disse que a presente questäo está relacionada com uma

desafetação que tem uma permuta e uma doaçä0, relativas à manutenção de uma parcela de terreno para espaço
público, que foi ocupada por uma construção licenciada, Que a permuta também está relacionada com uma cedência
para um acerto de extremas e que lhe parece ser razoável em situaçöes de acertos de espaços de domínio público

e decorrentes de transformaçöes ao longo do tempo ou de comprovada concretizaçäo de determinadas soluçöes,

mas, neste caso, seria importante saber qual o verdadeiro fundamento, porque a Câmara Municipal näo vai licenciar

uma ocupaçäo do espaço público e deve haver um critério objetivo que valorize aquilo que é do domínio público,

Disse pretender saber se à data do licenciamento, os serviços aperceberam-se da situação ou se ela era inevitável,

Que os Vereadores do PSD väo abster-se, porque entendem que em tecidos urbanos, como o presente, em que

Classificação: Prlbllco Æ
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näo existe continuidade do próprio espaço urbano, origina parcelas sem grande utilidade, porque säo parcelas

sobrantes,

O Senhor Vice-Presidente da Câmara, Eng,o Patrocínio Miguel Vieira de Azevedo, disse tratar-se de um acerto

de extremas para que o espaço público fique com mais dignidade, em termos de reabilitaçä0,

0 Senhor Vereador Dr. José Joaquim Gancela Moura disse que, após a explicação do Senhor Vice-Presidente,

os Vereadores do PSD väo acompanhar o voto favorável,

Deliberaçäo:

Deliberado por unanimidade, aprovar a desafetaçäo do seguinte imóvel:
- Parcela de terreno com a área de 21.30 m2sita na Travessa Fernandes dos Anjos, União das
Freguesias de Santa Marinha e Säo Pedro da Afurada, anteriormente pertencente à extinta
freguesia de Santa Marinha, omissa á matriz prediale na conservatória do registo predial por
pertencer ao domínio público. Confronta do norte com a Lutuosa de Portugal Associação
Mutualista, do sul com Travessa de Fernandes dos Anjos(passeio), do nascente com
Travessa Fernandes dos Anjos(passeio) e do poente com Travessa Fernandes dos
Anjos(passeio) e destina-se a ser permutado para acerto de extremas.
Mais foi deliberado submeter à aprovaçäo da Assembleia Municipal, nos termos do no1, alínea
q)do artigo 25 do Anexo lda 1ei7512013 de 12 de setembro.

EDIFíCIO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS - PERMUTA DE PRÉDIOS URBANOS

EDOC/2020148021

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 7, apenas no original.

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"À Câmara. 24.02.2021'
O Senhor Vereador Dr. José Joaquim Gancela Moura disse que se está a falar no gaveto entre a Rua Pinto

Mouräo e a Rua ÁMares Cabral e que as duas parcelas de terreno väo ser permutadas quer pelo terreno do bairro

dos Arcos do Sardao quer pelos terrenos da Casa do Duque,

O Senhor Vice-Presidente da Câmara, Eng.o Patrocínio Miguel Vieira de Azevedo, disse que aquilo que se está

a permutar, já foi aprovado em reunião da Câmara Municipal, nomeadamente, a permuta de duas parcelas: a antiga

estaçäo de serviço da BP, na Rua Alvares Cabral e o espaço adjacente ao lote 4, propriedade do Fundo lmobiliário

Fechado, Que a alteraçäo ao loteamento já foi aprovada em reunião de Câmara, dando origem ao lote 4 e ao lote 5

e que, neste momento, está-se a permutar esses lotes, com as devidas avaliaçöes, que väo ser integrados no lote

3 do Fundo lmobiliário Fechado, para dar origem a um edifício e, em contrapartida desta permuta, o Fundo está a

dar à Câmara Municipal, a Casa do Duque, em Canidelo/Santa Marinha e o terreno dos Arcos do Sardão.

O SenhorVereador Dr. José Joaquim Cancela Moura disse que colocou a questäo porque na informaçäo presente

à Câmara Municipal, näo consta a justificaçäo fundamentada da decisä0. Perguntou por que razäo a avaliaçäo

depreciou o valor dos imóveis, de forma a fazê-los coincidir ou equiparar em igualdade de valor à avaliaçäo das

parcelas permutadas ou se isso tem a ver com as negociaçöes encetadas com o Fundo, que estão referidas na

informaçä0,

0 SenhorVice-Presidente da Câmara, Eng.0 Patrocínio MiguelVieira de Azevedo, disse que a Câmara Municipal
já validou o princípio, ou seja, já validou a necessidade de construir o edifício técnico, validou a possibilidade do

Fundo, à semelhança do que acontece com os bombeiros e as oficinas, construir o edifício técnico e, posteriormente,

certif icado 2018/CEP/5485tM/PS06.01.003
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celebrar um contrato de arrendamento com o Municipio, Que, na altura, do ponto de vista da funcionalidade e do

enquadramento, faria mais sentido construir o edifício técnico em frente à Praça, na Rua 20 de junho e para ser
possível esta construçäo por parte do Fundo, o mesmo disponibilizou-se a permutar o terreno localizado na Rua

Pinto Mouräo/Ákares Cabral, com o terreno privado na Rua 20 de junho, Que, para o Fundo fazer essa permuta, é

necessário equilibrar os metros quadrados da construçäo e o valor dos dois terrenos, Disse que o Fundo solicitou à

Câmara Municipal para anexar a parcela composta pelos lotes 4 e 5, para dar essa equivalência do ponto de vista

de metros quadrados de construçäo e valor comercial dos dois terrenos, sendo este o objetivo principal que já foi

validado, Que, neste momento, a Câmara Municipal está apenas a decidir a permuta com o Fundo lmobiliário

Fechado, dos dois terrenos (a casa do Duque e os Arcos do Sardäo), pelos lotes 4 e 5,

Deliberaçäo:

Deliberado por unanimidade, submeter à Assembleia Municipal, nos termos previstos na alínea
i)do número 1 do artigo 25.0 do Anexo lda Lei n.o7512013, de 12 de setembro, o seguinte:

l. aceitar a celebraçäo da seguinte permuta:
a. o Município dá, à sociedade "Caixa Gestäo de Ativos SGOIC, S.A.", para integraçäo

no "Fundo Especial de Investimento lmobiliário Fechado, Gaia Douro" os
seguintes prédios urbanos:
i, lote 4 do loteamento titulado pelo alvará n0 3/84, de 16 de janeiro - 1,0

aditamento, composto por terreno destinado a construçäo, com a área de
467,00 m2, sito no gaveto das ruas Álvares Cabral e Pinto Mourão, uniäo
de freguesias de Mafamude e Vilar do Paraíso, descrito na Segunda
Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia sob o número 6367 -

Mafamude e inscrito na matriz sob o artigo 11009, com o valor atribuído de
1.050.000,00 (um milhäo e cinquenta mil euros);

¡¡. lote5 do loteamento titulado pelo alvará n0 3/84, de 16 de janeiro - 1.0

aditamento, composto por terreno destinado a construçäo, com a área de
1.158,00 m2, sito na rua indicada Álvares Cabral, uniäo de freguesias de
Mafamude e Vilar do Paraíso, descrito na Segunda Conservatória do Registo
Predial de Vila Nova de Gaia sob o número 6368 - Mafamude e inscrito na

matriz sob o artigo 11010, com o valor atribuído de 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mileuros);

b. em contrapartida, a sociedade "Gaixa Gestäo de Ativos SGOIC, S.4.", em nome do
"Fundo Especial de lnvestimento lmobiliário Fechado, Gaia Douro" dá ao
Município de Vila Nova de Gaia, os seguintes imóveis:
i. prédio urbano composto por palacete, capela e anexos em ruínas,

denominado por "Casa do Duque", com a área coberta de 821,80 m2 e
descoberta de 2751,20 m2, sito na Rua da Quinta da Bela Vista, uniäo de

freguesias de Santa Marinha e São Pedro da Afurada, descrito na

Primeira Gonservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia sob o
número 3399 - Santa Marinha e inscrito na matriz sob o artigo 6668, com o
valor atribuído de 460.000,00 (quatrocentos e sessenta mil euros);
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i¡, prédio urbano composto por terreno para construçã0, com a área totalde
6980,00 m2, sito na Rua dos Arcos do Sardão, freguesia de Oliveira do
Douro, descrito na Segunda Conservatória do Registo Predial de Vila Nova

de Gaia sob o número 4122 - Oliveira do Douro e inscrito na matriz sob
o artigo 5949, com o valor atribuído de 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil
euros),

ll - aprovar a respetiva minuta da escritura de permuta.

PEDIDO DE REDUÇÄO DO PAGAMENTO DE TAXAS DE UTILIZAÇAO DE VIATURAS MUNICIPAIS. NO VALOR
ToTAL DE €684.62 (SEISCENTOS E OTTENTA E QUATRO EUROS E SESSENTA E DO|S CÊNT|MOS) PARA

DESLOCAçÄO A LISBOA, NO DIA 13 DE FEVEREIRO DE 2021. SOLICITADO PELO FUTEBOL CLUBE DE

GAIA

8DOCI2021t10730
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 B, apenas no original,

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"À Câmara, 18,02.2021'

Deliberaçäo:

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de reduçäo em 70% do pagamento de taxas de

utilizaçäo de viaturas municipais, no valor total de €684,62 (seiscentos e oitenta e quatro

euros e sessenta e dois cêntimos), ou seja, o valor de €, 444,23 (quatrocentos e quarenta e
quatro euros e vinte e três cêntimos), para deslocaçäo a Lisboa, no dia 13 de fevereiro de

2021, solicitado pelo Futebol Clube de Gaia, nos termos informados.

ACORDO DE PARCERIA A CELEBRAR ENTRE O MUNIC|P¡O DE VILA NOVA DE GAIA. A ACADEMIA

MUSICAL DE VILAR DO PARAíSO, O FÓRUM CULTURAL DE GULPILHARES, A FUNDAÇAO

CONSERVATÓRO REGIONAL DE GAIA E O GRUPO MUSICAL DA MOCIDADE PEROSINHENSE PARAAPOIO

FTNANCETRO À PROMOçAO DE UM PROGRAMA DE ATR|BU|ÇAO DE BOLSAS DE ESTUDO DESTTNADAS A

ALUNOS ORIGINÁROS DAS BANDAS FILARMÓNICAS DO CONCELHO

8DOC|2021t11177

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 9, apenas no original,

Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "À Câmara. 24.02.2021'
Deliberaçäo:

Deliberado por unanimidade, aprovar o Acordo de Parceria a celebrar entre o Município de Vila
Nova de Gaia, a Academia Musical de Vilar do Paraíso, o Fórum Cultural de Gulpilhares, a

Fundaçäo Conservatório Regional de Gaia e o Grupo Musical da Mocidade Perosinhense, para

apoio financeiro à promoção de um programa de atribuiçäo de bolsas de estudo, destinadas a
alunos originários das bandas filarmónicas do concelho, nos termos apresentados,

Ata no 05- Reunião Pública
De 0l de narço de 2021
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D|REçÃo MUNtCtpAL PARA A ¡NCLUSAO SOCnI
PEDIDO DE APOIO ECONÓMICO NO ÂMBITO DO PROGRAMA MUNIGIPAL GAIA + INCLUSIVA - EIXo DE

APOIO NA CARÊNC|A ECONÓMICA E EMERGÊNCN SOCIAL. SOLICITADO POR PATRíCA ALEXANDRA
SEIXAS RAMOS

EDOC|2021/13601

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 '10, apenas no original,
Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"À Câmara. 24.02.2021'
Deliberaçäo:

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de apoio económico no âmbito do Programa
Municipal Gaia + lnclusiva - Eixo de Apoio na Carência Económica e Emergência Social,
solicitado por Patrícia Alexandra Seixas Ramos, nos termos informados.

PEDIDO DE APOIO ECONÓMICO NO ÂMEITO DO PROGRAMA MUNICIPAL GAIA + INGLUSIVA - EIXO DE

APOIO NA CARÊNCA ECQNÓUICN E EMERGÊNCIA SOCIAL, SOLICITADO POR MARIA ANTÓN¡A

CARVALHO DA SILVA
EDOCI2021/13588

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o no 11, apenas no original,

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"À Câmara, 24.02,2021'
Deliberação:

Deliberado por unanimidade, aprovar o pedido de apoio económico no âmbito do Programa

Municipal Gaia + lnclusiva - Eixo de Apoio na Carência Económica e Emergência Social,
solicitado por Maria Antónia Garvalho da Silva, nos termos informados.

UGARES PARA IN DE UNIDADES MOVEIS OU

A PRE DE SERVI DE RESTAU BEBIDAS DE CARÁCTER NÄO SEDENTÁRIO.
ROULOTTES - OCUP

ED0C/2020/66811

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 12, apenas no original,

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"À Câmara. 24.02.2021'
Deliberação:

Deliberado por unanimidade, nos termos informados, aprovar atribuição de direitos de

ocupação do espaço público para o exercício da atividade de restauração e bebidas de

carácter näo sedentário, nos locais e aos candidatos a seguir identificados, pelo prazo de 4
anos e pelo valor unitário de metro quadrado, resultante da licitaçäo, a saber:
Freguesia de Avintes: Rua do Areinho, a Virgílio Manuel da Silva Oliveira, pelo valor de

23.00€,lm2lmês (vinte e três euros/m2lmês);

classificação: Público ffi#
certif icado 2018/cEP/5485tM/PS06,01.003
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{
Freguesia de Avintes: Rua Quinta do Baldaia, a Albertino Silva Ribeiro, pelo valor de
38.20€lm2lmês (trinta e oito euros e vinte cêntimos/m2lmês);
Freguesia de Canelas: Rua Delfim de Lima ou Rua Alves Oliveira, a Raquel Marisa Marques
Campelo Simöes, pelo valor de 23.00€/m2lmês (vinte e três euros/m2lmês);
Freguesia de Canidelo: Avenida Professor Orlando Ribeiro, a Ricardo Joaquim Jesus Moreira
Soares, pelo valor de 33.20€/m2lmês (trinta e três euros e vinte cêntimos/m?mês);
União de Freguesias de Gulpilhares e Valadares: Rua Fábrica das Agulhas, a Carlos Amaral

$ Mónica Alves, pelo valor de 25,00€/m2lmês (vinte e cinco euros /m2lmês);
União de Freguesias de Gulpilhares e Valadares: Rua Fábrica das Agulhas, a Maria de Lurdes
Machado Martins Rodrigues, pelo valor de 25,00€/m2lmês (vinte e cinco euros /m2lmês);
União de Freguesias de Mafamude e Vilar do Paraíso: Rua 25 de Abril, a Teresa Maria Alves
Paiva Figueiredo, pelo valor de 23.00€/m2lmês (vinte e três euros/m2lmês);
Freguesia de Oliveira do Douro: Rua da Seara, a Sílvia Patrícia Marques Campelo Alves, pelo
valor de 19,01€/m2lmês (dezanove euros e um cêntimo /m2lmês);
Freguesia de Oliveira do Douro:Alameda do Areinho, a Cláudio José Gomes Martins
Loureiro, pelo valor de 23,00€/m2lmês (vinte e três euros/m2lmês);
Uniäo de Freguesias de Pedroso e Seixezelo: Avenida Ernesto Gonçalves, a Telmo Jorge
Santos Alves, pelo valor de 23.00€/m2lmês (vinte e três euros/m?mês);
Uniäo de Freguesias de Pedroso e Seixezelo: Avenida Dr. Moreira de Sousa, a Leonardo
Henriques Simões, pelo valor de 23.00€/m2lmês (vinte e três euros/m2lmês);
Uniäo de Freguesias de Santa Marinha e Afurada: Avenida Engenheiro Ludgero Marques, a

Fernando Jorge Gomes Barros, pelo valor de 33.00€/m2lmês (trinta e três euros/m2lmês);
Uniäo de Freguesias de Serzedo e Perosinho: Rua da Rainha, a Ana Paula Teixeira dos Santos
Andrade, pelo valor de 23.00€/m2lmês (vinte e três euros/m2lmês).
2, No caso da aprovação pela Câmara Municipal do proposto em 1, propöe-se ainda que as

licenças vigorem a partir do dia seguinte ao da referida deliberaçäo.

D|REçAO MUNTCTPAL DE EDUCAçÄo E SAÚDE
PROCEDIMENTO PARA A AQUISICÃO OO SERVICO DE REFEICÖCS ¡SCOLARES PARA O PER|ODO DE

SETEMBRO DE 2021 A AGOSTO DE 2024

8DOC12021114521

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 13, apenas no original.

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"A Câmara.24.02.2021'
0 Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduardo Vítor Rodrigues, disse que o que está em causa é uma

alteração em alta do preço base, passando daquilo que estava previsto, para os 2,35€ e com uma definição de preço

anormalmente baixo, nos 2,10€, permitindo sairdos preços anormalmente baixos de 1,72€, que é menos do que a

Câmara Municipal estava a pagar no momento e que levantava dúvidas de boa execuçã0, sobretudo, se se tiver em

conta que o mercado vai-se regular mais depressa pelo preço anormalmente baixo, do que pelo preço base. Que

com este ajustamento, entra-se no leque dos municípios que, à escala de Gaia, tem este tipo de serviço de refeiçöes

e no valor médio que esses municípios apresentam e dá-se o sinal de que quem ganhar, näo é pelo preço que se

clâssifìcaçãoi Público ffi#
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4
vai sentir "esmagado", mas tem que preservar e reforçar a qualidade dos serviços em causa, Que, pela primeira vez,

fazem juntar, no mesmo concurso, o serviço de refeiçöes do 10 ciclo e Jl com o 20 e 30 ciclo e secundário e prever
que, a partir de janeiro de 2022, a Câmara Municipal tenha de assumir essa responsabilidade, fruto do processo de

descentralizaçä0,

Deliberação:

Deliberado por unanimidade, aprovar, nos termos informados, o seguinte;
1- Autorizar o concurso público com publicaçäo de anúncio no

JOUE, nos termos da alínea a) n.01 do art.o 20.0 do CCP;

2- Aprovar, nos termos da alínea c) do n.0 1 e do n.o 2 do artigo 400 do CCP,

os termos e condiçöes constantes no caderno de encargos e o programa de
concurso e as minutas de anúncio no DRE e no JOUE;

3- Definir para a presente aquisiçäo, como preço base global, o valor 27.086.250,00€ + IVA à taxa
legal de 13%, perfazendo um total de 30.607,462,50€, nos termos do disposto no artigo 47.o do
CCP;

4- Aprovar a constituiçäo dos elementos do júri conforme sugerido, a saber: Presidente: Vera

Pacheco; Vogal efetivo: Ariana Pinho e Sónia Mouräo; Vogal suplente: Bárbara Camarinha e

Catarina Moita (em anexo as declaraçöes);

5- O valor total do contrato a celebrar, no âmbito do presente procedimento pré-contratual, será

superior aos valores gastos em 2020 com contratos com idêntico objeto, pelo que, se solicita,
excecionalmente, autorizaçäo à Câmara Municipal, nos termos do n.o4 do artigo 73,0 da LOE de

2021,para a dispensa do limite constante do nol do referido artigo 73.0 da 1OE2021, tendo em

conta a justificaçäo indicada na informaçäo de abertura;

6- Para cumprimento do disposto no n.0 1 do artigo 290.0 A do CCP, é designada para Gestora do

contrato Bárbara Camarinha,

Mais foi deliberado remeter o presente procedimento à Assembleia Municipal para, em

cumprimento do artigo 22.o do Decreto-Lei n.0 197/99, de 08.06, repr¡st¡nado pela Resolução
da AR no86/2011, de 11.04,, autorizar a assunçäo de encargos plurianuais (2021-20241:

Repartiçäo de Encargos:

Ano 2021:
Refeiçöes - 2001 A 93 - 1,732.500,00€ + IVA (13o/ol

Complementos alimentares - 2011 A 16 - 855.750,00€ + IVA (13%)

Ano2022:
Refeiçoes -20014 93 - 4,702,500,00€ + IVA (13o/ol

Complementos alimentares - 2011 A16-2.322.750,00€ + IVA (13%)

Refeiçöes EB23 e ES - 2021 A'12- 2,283.990,00€ + IVA (13%)

Ano 2023:

Refeiçöes -20014 93 - 4.702.500,00€ + IVA (13o/o)

Complementos alimentares - 2011 A16-2.322.750,00€ + IVA (13%)

Refeiçöes EB23 e ES - 2021 A12- 2.283.990,00€ + IVA (13%)

Ano2024:
Refeiçöes -20014 93 - 2.970.000,00€ + IVA ('l3o/ol

Complementos alimentares - 2011 A 16 - 1.467.000,00€ + IVA (13%)

Certiflcado 2018/cEPl5485tM/PS06,01.003
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DIREçAO MUN|CIPAL DE URBANTSMO E AMBTENTE
PEDIDO DE REDUçNO OO PAGAMENTO DA TAXA MUNICIPAL DE URBANIZACÄo, NO VALOR DE

€125.494.00 ICENTO E VTNTE E CTNCO MrL. ENTOS E NOVENTA E QUATRO EUROS) E DA TAXA
MltNtntPÂt ntr enMÞtrNsÂeÃô ilpR^Nísrln^ NO VALOR DE €40I.51 ATROCENTOS E UM MIo ßR tôil
OUINHENTOS E DEZANOVE EUROS E SESSENTA E offo cÊNTtMos). pRoc.o 4706t19 - pL - uNño DE

FREGUESIAS DE SANTA MARINHA E SÄO PEDRO DA AFURADA. SOLICITADO POR INTRA DOURO .
INVESTIMENTOS TURíSTICOS. S,A,

8DOC12021114291

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 14, apenas no original,

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"À Câmara, 23,02,2021'

O Senhor Vice-Presidente da Câmara, Eng.o Patrocínio Miguel Vieira de Azevedo, propôs que o Executivo

delibere a isenção total e não apenas 50% de redução, nos termos informados pelos Serviços, sustentando a sua
proposta na relevante importância do projeto quer em termos de desenvolvimento económico quer em termos da

promoçäo do emprego quer do impulso na reabilitaçäo urbana de toda azona envolvente quer ainda da própria

imagem e marca de "GAIA", ao receber um investimento desta natureza.

O Senhor Vereador Dr. José Joaquim Cancela Moura disse que os Vereadores do PSD acompanham o voto

favorável. Que a proposta do Senhor Vice-Presidente é contrária à opinião dos Vereadores do PSD, porque a taxa

de compensação urbanística, que é muito significativa, serve para o Município ser recompensado do impacto

urbanístico que vai ocorrer na zona e é uma questäo que se deve colocar ao nível da discussäo das ARU's, porque

a taxa de compensaçäo urbanística não devia ser um fator diferenciador ou ser objeto de isençäo com esta dimensä0,

neste tipo de empreendimentos, porque serve para compensar o Município daquilo que é o impacto urbanístico numa

zona, pelo que, entende que a Câmara Municipal poderia ser mais comedida,

O Senhor Presidente da Câmara, Prof, Dr. Eduardo Vítor Rodrigues disse que a taxa de compensaçäo

urbanistica, visa compensar o Município por algo que possa parecer ou menos próprio ou menos impactante. Que a

verdade é que no local previsto, todos os impactos seräo positivos, ou seja, as demoliçöes brutais que väo ocorrer,

serão uma revoluçäo e a qualidade arquitetónica do edifício será enorme, Disse ser verdade que em outros

empreendimentos turísticos, com menos impacto visual, a Câmara Municipal aprovou uma isenção de 100%, na

base da dimensão económica e da empregabilidade, no pressuposto de aceitarem empregar pessoas

maioritariamente de Vila Nova de Gaia. Que, no presente contexto, a Câmara Municipal não necessita de ser

compensada, porque com a construção do presente imóvel numa zona degradada, a mesma sofrerá uma brilhante

transformaçä0, Disse que a Câmara Municipal deve ser coerente com o que já foi deliberado em situaçÕes

semelhantes,

Deliberação:

Deliberado por unanimidade, aprovar a isençäo total do pagamento da taxa municipal de

urbanização, no valor de €125.494,00 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e noventa e

quatro euros) e a isençäo total do pagamento da taxa municipal de compensaçäo urbanística,

no valor de €401.519,68 (quatrocentos e um mil, quinhentos e dezanove euros e sessenta e oito
cêntimos) - Proc,o 4706/19 - PL - União de Freguesias de Santa Marinha e São Pedro da

Afurada, solicitado por INTRA DOURO - lnvestimentos Turísticos, S.4., nos termos
informados.

Classlfl cação: Ptiblico Æ
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E

O DE REDU DA TAXA M

DA TAXA DE LI DE CONST NO VALOR DE €31 40

ENTOS E DEZANOVE EU

LICENçA DE OBRAS. N0 VALOR pE €290.00 (DUZENToS E NoVENTA EURoS). PROC,o 3262/20 - pL -
UNñO DE FREGUESIAS DE SANTA MARINHA E sÄo PEDRo DAAFURADA. SoLIcITADo PoR RUI MANUEL

oR suvn sÁ
8DOC12021113962

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final porfotocópia sob o n0 15, apenas no original,

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"À Câmara.23.02.2021'
Deliberaçäo:

Deliberado por maioria, por I votos a favor do PS e 2 abstençöes do PPD/PSD, aprovar o pedido de

reduçäo em 50% do pagamento da taxa municipal de urbanização, no valor de €131,70 (cento

e trinta e um euros e setenta cêntimos), o pedido de reduçäo em 50% do pagamento da taxa de

licença de construçäo, no valor de €319,40 (trezentos e dezanove euros e quarenta cêntimos)
e indeferir o pedido de reduçäo do pagamento da taxa de emissão do alvará de licença de

obras, devendo, assim, o requerente efetuar o pagamento da quantia global de €515,55

(quinhentos e quinze euros e cinquenta e cinco cêntimos) - Proc.o 3262120 - PL, União de

Freguesias de Santa Marinha e São Pedro da Afurada, solicitado por Rui Manuel da Silva Sá,

nos termos informados.

PEDIDO DE CERTID¡O OE CONSTITUIçÃO OE REGIME DE COMPROPRIEDADE, SOLICITADO POR MARIA
LEONOR NIZA MAGALHÄES - PROCO 952N1- CERT - FREGUESIA DE OLIVEIRA DO DOURO

8DOC12021|14248

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 16, apenas no original,

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"À Câmara. 23.02.2021'

Deliberaçäo:

Deliberado por maioria, por 9 votos a favor do PS e 2 abstençoes do PPD/PSD, aprovar a emissão

de certidäo, onde conste parecer favorável à constituição do regime de compropriedade sobre
os prédios identificados, nos termos da minuta anexa à Informação3225121,1 de2021-02-15,

solicitada por Maria Leonor Niza Magalhäes - Proco 95212,,l - CERT, freguesia de Oliveira do

Douro, nos termos informados.

Ácuns DE GAIA, EM, sA
CONTRATO - PROGRAMA ÁGUAS DE GAIA, EM. SA

8DOC/2021114675

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 17, apenas no original

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"A Câmara.24.02.2021'

Classificação: Ptlblico ffi#
Certificâdo 2018/cEP/5485il\¡/PS06.01.003
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Deliberação:

Deliberado por maioria, por I votos a favor do PS e 2 abstençöes do PPD/PSD, aprovar o contrato-
programa a cetebrar entre o Município de Vila Nova de Gaia e as Aguas de Gaia, EM, SA, nos

termos apresentados.
Mais foi deliberado submeter o presente assunto a deliberaçäo da Assembleia Municipal.

GAIURB URBANISMO E HABITAçAO EM
INSTRUMENTOS DE GESTAO PREVISION AL 2021 E - PROGRAMA - GAIURB URBANISMO E
HABIT EM

EDOCI2021/10535

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 18, apenas no original,

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"À Câmara.05.02.2021'
O Senhor Vereador, Dr, Duarte António Reis Besteiro disse tirar três conclusöes da análise do presente

documento, Que, a primeira, é que se está perante um aumento algo otimista das receitas, face ao passado recente,

Que em 2019, o relatório e contas, apontou para 10,1 milhöes de euros de receita e, em 2021, aponta-se para 12.1

milhöes de euros, verificando-se um aumento de 20% face a 2019. Que, a segunda conclusã0, é que existe um

aumento significativo das despesas, nomeadamente, nos gastos com o pessoal, porque em 20'19 verificou-se 6,3

milhoes de euros de despesas com pessoal e, em 2021, fala-se em 7,5 milhöes de euros, ou seja, um aumento de
'19%, face a2019. Disse que os resultados líquidos continuam a ser marginais, o que inviabiliza o investimento,

nomeadamente, pela via do autofinanciamento e que, em2021, o investimento previsto são 482 mileuros, o que é

reduzido e apenas alocado à reabilitaçäo da ala norte do edifício Corpus Christi e à compra de hardware para a

Divisão de Tecnologia e lnformaçä0. Colocou as seguintes questöes: - Qualfoi o grau de execuçäo, em termos de

investimento, que estava preconizado para2020, ou seja, qual a sua taxa de realizaçäo? - Se os recrutamentos

enunciados para2021, säo urgentes, porque está-se afa'ar num aumento nos gastos com o pessoal em mais de

meio milhäo de euros; - Que tendo em conta o gasto de 7.5 milhöes de euros com o pessoal e se se comparar com

as receitas previstas para2021, quer em termos de impostos quer em contribuiçöes e taxas que säo 3.9 milhoes de

euros e a parte de prestaçäo de serviços que orça os 4,3 milhöes de euros, existe uma verba ligeiramente superior

aos 8 milhöes de euros que, comparada com os 7.5 milhoes de euros de gastos com o pessoal, significa que estes

absorvem 91.5% daquelas receitas, o que implica que as receitas remanescentes da Gaiurb, provêm dos contratos

programa, o que significa que o fornecimento de serviços externos, ou seja, as despesas correntes, terão de ser

substancialmente financiadas pela verba proveniente do contrato programa, resultando uma margem para o

investimento muito reduzida, nomeadamente, pela via do auto financiamento, pelo que, existe algum desajustamento

na estrutura quer das receitas versus despesas da Gaiurb, Assim, a estrutura de custos da Gaiurb, com este nivel

de faturaçäo, está desajustada e necessitará ser reajustada, num futuro próximo, no sentido de poder permitir uma

maior libertaçäo de meios para o investimento necessário e avultado, nos próximos tempos,

O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduardo Vítor Rodrigues relativamente à questão do pessoal, disse

que no balanço social, entre as saídas e as entradas, existe um balanço positivo de três pessoas, Que, em 20'19 e

{
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2020, ocorreu uma alteração à Lei que implicou a atualizaçäo remuneratória e dos escalões e, consequentemente,

impactos financeiros, Que o problema reside no facto de se estar perante uma empresa que suporta as sua receitas
com o pessoal, assim como, as despesas com a habitação social, Que o desequilíbrio que se verifica, näo é da

empresa, mas na empresa, Disse não se conseguir encontrar outra soluçä0, enquanto ato de gestã0, que não seja
a revisäo do objeto social da empresa, isto é, dividir a empresa em duas e assumir que no Urbanismo existe zero,
porque ele sustenta-se e não necessitaria do apoio do contrato programa, enquanto que, a habitaçäo social tem

rendas baixas e implica investimento na sua requalificaçä0, Que as receitas do urbanismo davam para pagar as

despesas com o pessoal, mas, com a fusão com a extinta Gaiasocial, o Urbanismo passou a assumir as despesas
com a habitaçäo social, Quanto ao nívelda expetativa da receita e da execuçä0, o orçamento foi projetado na base

da média dos últimos três anos e existe a noçäo que a média dos últimos três anos está distorcida pelo ano de 2020,

mas, também é verdade que, em 2020, felizmente o impacto näo foi tão significativo, Que olhando, hoje, para a
panóplia de situaçoes em tramitaçäo na Gaiurb, nomeadamente, projetos imobiliários e investimentos e aquilo que

tem entrado nestes primeiros dois meses de 2021, deve-se incentivar o trabalho que está a ser desenvolvido e

reforçar as dimensöes de atratividade de Gaia, porque, apesar das circunstâncias, prevê que as coisas correräo
melhor en2021, comparativamente a2020. Relativamente à taxa de execução de investimentos, disse existirem

duas realidades: aquilo que entrou em obra, corresponde àquilo que estava planeado e a taxa de execuçäo baixa
para cerca de metade, quando se trata de processos que foram lançados e que expectavelmente estariam cá fora

em devido tempo e isso näo aconteceu. Disse tratar-se de uma taxa de execuçäo que deve ser analisada näo em

termos de capacidade de gestã0, mas sim daquilo que säo os mecanismos delatórios dos próprios concursos
públicos.

Deliberaçäo:

Deliberado por maioria, por 9 votos a favor do PS e 2 abstençöes do PPD/PSD, aprovar os
instrumentos de gestão previsiona! -2021e o contrato-progama a celebrar entre o Município
de Vila Nova de Gaia e a Gaiurb, Urbanismo e Habitaçäo, EM, nos termos informados.
Mais foi deliberado submeter o presente assunto a deliberação da Assembleia Municipal.

DIVERSOS
Foi presente o RESUMO DÁRO DA TESOURARIA, que se anexa no final por fotocópia sob o no 19, apenas no

original,

Deliberação:

A Câmara tomou conhecimento,
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Nada mais havendo a tratar, quando eram 16 horas e 40 minutos, o Senhor Presidente da Câmara declarou

encerrada a reun¡äo, da qualse elaborou a presente ata aprovada, por unan¡midade, nos termos do disposto

no n0 I do art.o 34,0 do CPA, e no n,0 1 do art.o 570. do Anexo I da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, com as

devidas alteraçöes, bem como do n.01 do art.o 11.o do Regimento da Câmara Municipalde Vila Nova de Gaia,

aprovado pelo Executivo na sua reuniäo de 2019.01,21,

E eu, , Diretora Municipal de Administração e Finanças e Secretária

da reunrao, bscrevi

O Presidente da Câmara,

(Eduardo Vítor Rodrigues)

\
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